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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal MARCUS VINICIUS REIS BASTOS (Relator Convocado): — Carlos Luiz de Souza embarga de declaração em relação ao acórdão que, em apelação, deu parcial provimento ao recurso para determinar, quanto ao ora embargante, o retorno dos autos à origem para exame do mérito da ação. A ementa está vazada nos seguintes termos:
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE DA LIA AOS AGENTES POLÍTICOS. DESCONSTITUIÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DA SEDE DO TRE/TO. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA CONDUTA ÍMPROBA DOS AGENTES ABSOLVIDOS. 

1. A diretriz do STF, a respeito da inaplicabilidade da LIA aos agentes políticos, firmada nos autos da Reclamação 2.138-6/DF, aplica-se, tão-somente, ao caso debatido naqueles autos — em que Ministro de Estado figurava como réu —, uma vez que a decisão não foi proferida em controle abstrato de constitucionalidade, não possuindo, assim, efeito vinculante ou eficácia erga omnes. Desconstituição, em parte, da sentença, no ponto em que extinguiu o processo sem exame de mérito em relação a um dos réus. Hipótese na qual não se aconselha a apreciação, de logo, do mérito nesta instância recursal (art. 515, §3º - CPC).

2. A causa de pedir da ação de improbidade seria a perpetração de danos ao erário federal, pelos demandados, em razão da contratação irregular — adoção indevida de inexigibilidade de licitação — de empresa para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

3. Os elementos da instrução não demonstram que os agentes absolvidos tenham agido com dolo/culpa. Segundo o positivou a sentença, não há elementos suficientes nos autos a comprovar que os agentes públicos absolvidos tinham a má-intenção de causar lesão ao erário, ou mesmo de obter qualquer vantagem patrimonial, mesmo porque todos os procedimentos cabíveis foram adotados. 

4. Apelação parcialmente provida. Retorno dos autos ao primeiro grau, para exame do mérito da ação em relação ao demandado que teve o processo extinto sem resolução do mérito. Confirmação do restante da sentença. (grifei)
Sustenta, em síntese, a existência de omissão e contradição. Assevera que a competência para o julgamento da presente ação é do Superior Tribunal de Justiça, como decidido pela sentença. Pede que sejam emprestados ao recurso efeitos infringentes para reformar o acórdão.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal MARCUS VINICIUS REIS BASTOS (Relator Convocado): — Quanto à omissão e contradição alegadas pelo embargante Carlos Luiz de Souza, sob o fundamento de que “a competência para o julgamento dos Desembargadores nos crimes de responsabilidade é do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, I, ‘a’ da Constituição da República, de modo que falece competência ao Juiz de primeiro grau para o processo da ação de improbidade contra o recorrente” (fl. 3793), percebe-se, da simples leitura do voto, que existe manifesta e inequívoca manifestação desta Corte, que tratou da questão nos seguintes termos: 

“(...)

2. Com relação ao recorrido Carlos Luiz de Souza, a sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito por inadequação da via eleita, nesses termos (fls. 3.527 – 3.541):
O cerne da demanda é a análise da ilegalidade da decisão que dispensou a licitação para a contratação da empresa que elaborou os projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, o superfaturamento do objeto contratado e sua execução parcial.

(...)

O Parquet Federal imputa ao requerido CARLOS LUIZ DE SOUZA a conduta de ter contratado, de maneira irregular, a empresa MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA., de propriedade dos requeridos PEDRO LOPES JÚNIOR e EDSON ELOY DE SOUZA, bem como ter realizado pagamento à referida empresa por preços bem acima dos de mercado.

Tenho entendimento pessoal de que todos os agentes políticos estão sujeitos aos ditames da Lei nº 8.249/92 (Lei da Improbidade Administrativa), por força do que dispõe o seu art. 2º e os arts. 15, V, e 37, § 4º, da Constituição federal, sem prejuízo de responder, simultaneamente, à ação penal por crime de responsabilidade.

Entretanto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em decisão por maioria de votos, ao julgar a Reclamação nº 2.138/DF, firmou orientação no sentido de que determinados agentes políticos, por estarem regidos por normas especiais de responsabilidade (art. 102, I, c, e art. 105, I, 11, ambos da Constituição Federal), não respondem por improbidade administrativa com base no art. 37, § 4º, da CF c/c a Lei 8.429/92, mas apenas por crime de responsabilidade, nos termos da Lei 1.079/50. 

(...)

Conforme demonstra a certidão de fl. 3519 (16º Volume), o requerido CARLOS LUIZ DE SOUZA é atualmente Desembargador do Tribunal de Justiça do Tocantins e à época dos fatos relatados na Inicial era Presidente do Tribunal Regional Eleitoral.

Sendo assim, é inadequada a via eleita pelo Parquet Federal para apurar a prática dos atos descritos na Inicial pelo requerido Carlos Luiz de Souza, pois segundo se infere do julgado da Suprema Corte os Desembargadores não devem responder por improbidade administrativa (Lei 8.429/92), mas apenas por crimes de responsabilidade (art. 105, I, a CF/88 c/c art. 39-A da Lei nº 1.079/50), sendo o foro competente no caso o Superior Tribunal de Justiça.

(...) 

Em embargos declaratórios da parte (fls. 3.560 – 3.564), a sentença foi parcialmente alterada (fls. 3.566 – 3.567), nos seguintes termos:

Registro que a decisão de fls. 2368/2396 (recebimento da Petição Inicial) vislumbrou a existência de elementos nos autos indicando a prática de ato de improbidade administrativa pelo requerido Carlos Luiz de Souza, razão pela qual deveria ser apreciado o mérito da acusação. Entretanto, com a ressalva do meu entendimento, deve-se prestigiar a posição do Supremo Tribunal Federal, cuja função principal é de servir como guardião da Constituição Federal.

3. Sustenta o apelante que a decisão na Reclamação 2.138-6/DF se estende apenas a uma categoria de agentes políticos, que são os Ministros de Estado, e essa tese não pode ser aplicada no caso em comento, haja vista o réu ser Desembargador do Tribunal de Justiça do Tocantins.

No ponto, tem razão o apelante. Segundo o artigo 102, inciso I, alínea “c”, da Constituição, compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente.

No exame da Reclamação nº 2.138 – DF, o STF entendeu que os agentes políticos, na qualidade de Ministro de Estado, por estarem regidos por normas especiais de responsabilidade, não respondem por improbidade administrativa com base na Lei 8.429/92, mas apenas por crime de responsabilidade, em ação que somente pode ser proposta perante aquela Corte, nos termos do art. 102, I, c, da Constituição Federal; e que, se a competência para processar e julgar a ação de improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição.
É de se transcrever, no que pertinente, para o seu melhor entendimento, a ementa julgado:

[...] II. MÉRITO. II. 1. Improbidade administrativa. Crimes de responsabilidade. Os atos de improbidade administrativa são tipificados como crime de responsabilidade na Lei n° 1.079/1950, delito de caráter político-administrativo. II. 2. Distinção entre os regimes de responsabilização político-administrativa. O sistema constitucional brasileiro distingue o regime de responsabilidade dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, "c", (disciplinado pela Lei n° 1.079/1950). Se a competência para processar e julgar a ação de improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição. II. 3.Regime especial. Ministros de Estado. Os Ministros de Estado, por estarem regidos por normas especiais de responsabilidade (CF, art. 102, I, "c"; Lei n° 1.079/1950), não se submetem ao modelo de competência previsto no regime comum da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992). II. 4.Crimes de responsabilidade. Competência do Supremo Tribunal Federal. Compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar os delitos político-administrativos, na hipótese do art. 102, I, "c", da Constituição. Somente o STF pode processar e julgar Ministro de Estado no caso de crime de responsabilidade e, assim, eventualmente, determinar a perda do cargo ou a suspensão de direitos políticos. II. 5. Ação de improbidade administrativa. Ministro de Estado que teve decretada a suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de 8 anos e a perda da função pública por sentença do Juízo da 14ª Vara da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal. Incompetência dos juízos de primeira instância para processar e julgar ação civil de improbidade administrativa ajuizada contra agente político que possui prerrogativa de foro perante o Supremo Tribunal Federal, por crime de responsabilidade, conforme o art. 102, I, "c", da Constituição. III. RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
Foi debatido, nesse julgamento, em questão de ordem, se permanecia a competência da Corte diante do fato novo da “cessação do exercício da função pública pelo interessado”, vindo a ser rejeitada a questão de ordem pelo fato de o interessado ter assumido, posteriormente, o cargo de Chefe de Missão Diplomática Permanente do Brasil perante a Organização das Nações Unidas, circunstância que não existe na hipótese.

“A prerrogativa de foro defere-se em razão do cargo ou do mandato ainda titularizado, não em razão da pessoa. Assim, não goza de prerrogativa de foro o ex-agente político.” Além de cuidar-se de princípio consagrado, já que a prerrogativa de foro excetua a regra geral da jurisdição nas instâncias ordinárias, à qual se submetem todos os cidadãos, a orientação voltou a ser reiterada pelo Supremo Tribunal Federal em recente julgamento (06/02/2013), na Rcl-AgrR 6.383.

Portanto, o pressuposto da competência do STF, na Reclamação 2.138/DF — manutenção do cargo público que firma a prerrogativa de foro —, não se faz presente no caso, mesmo porque a Corte, em repetidas oportunidades, tem reafirmado que as decisões proferidas pelo seu Plenário, nas Reclamações 2.138/DF e 6.043/SP, têm efeito apenas inter partes, sem eficácia geral e vinculante e, portanto, sem beneficiar terceiros.

Não fora isso, o STF, examinando questão de ordem da Petição nº 3.923, em 13/06/2007, entendeu que “A lei 8.429/1992 regulamenta o art. 37, parágrafo 4º da Constituição, que traduz a concretização do princípio da moralidade administrativa inscrito no caput do mesmo dispositivo constitucional. As condutas descritas na lei de improbidade administrativa, quando imputadas a autoridades detentoras de prerrogativa de foro, não se convertem em crimes de responsabilidade.”

Poder-se-ia afirmar que, estando os desembargadores dos tribunais de justiça submetidos, nos crimes comuns e de responsabilidade, ao julgamento do STJ (art. 105, I, “a” – CF), a competência para ação de improbidade, que pode implicar a perda do cargo, seria também daquela Corte, e não do primeiro grau de jurisdição, mesmo porque, ainda pela Constituição, a perda do cargo de juiz vitalício depende  de deliberação do seu tribunal (art. 95, I).

Mas, no caso, como o apelado não mais ocupa o cargo,
 perdendo a prerrogativa de foro no STJ, a competência para o processo e julgamento passa ao primeiro grau.

Devem os autos, portanto, retornar à Justiça Federal do Tocantins, para o julgamento de mérito. Poder-se-ia aventar a possibilidade de aplicação do § 3º do art. 515 do CPC,
 procedendo o tribunal de logo ao julgamento, mas a opção se aconselha, pois, além da matéria de direito, há muitos aspectos de fato que a primeira instância deve examinar em primeiro lugar, tarefa na qual não pode ser substituída pelo tribunal, cuja atividade é eminentemente revisora. 

Bem vistos os termos do decisum, o enfrentamento da tese (competência para o julgamento da presente ação de improbidade administrativa), se deu de forma específica.
Os embargos pretendem, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido.

Se o embargante pretende rediscutir os fundamentos do voto, que o faça pelo meio impugnatório competente; não pelos embargos de declaração, que não podem ter finalidade infringente, quando não há nem a caracterização de omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

Em face do exposto — o julgado não contém os vícios que lhe são atribuídos pelo embargante, que pretende, em verdade, rediscutir o mérito —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

� Rcl-AgR  8.221, Rcl-AgR 6.383 e Rcl-AgR5.703, entre outros.


� Segundo notícia publicada no sítio do CNJ em 27/06/2013, o Desembargador Carlos Luiz de Sousa foi aposentado compulsoriamente, com vencimentos proporcionais. Notícia disponível em �HYPERLINK "http://www.cnj.jus.br/7pcd"�www.cnj.jus.br/7pcd�.





� Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.


(...)


§ 3o Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.
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